
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0013595-11.2008.815.2001 — 9ª Vara Cível da Capital
RELATOR        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE       : Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO    : Celso Marcon – OAB/PB 10.990-A
APELADO        : Edvan Martins da Silva

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  BUSCA  E 
APREENSÃO  —  DETERMINADO  O  CUMPRIMENTO 
DO  PAGAMENTO  DE  DILIGÊNCIAS  —  INÉRCIA  — 
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO,  SEM  RESOLUÇÃO  DE 
MÉRITO  —  IRRESIGNAÇÃO  —  AUSÊNCIA  DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE — ART. 267, § 1º, 
DO CPC — NECESSIDADE —  PROVIMENTO.

— “A extinção do processo com fundamento no art. 267, III, do CPC, 
pode se dar de ofício, desde que se proceda a intimação pessoal do 
autor, para suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas, tudo conforme 
o § 1º, do referido dispositivo legal, o que não ocorreu no caso dos 
autos,  de  modo  que  se  impõe  a anulação da  r. Sentença.”  (TJMG; 
APCV 1.0878.10.000084-2/001; Relª  Desª Hilda Teixeira da Costa; 
Julg. 24/11/2015; DJEMG 09/12/2015) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à unanimidade,  em dar  provimento  à 
Apelação Cível. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Bradesco 
Financiamentos S/A contra a sentença de fls. 58/59, proferida nos autos da  Ação de 
Busca  e  Apreensão proposta  em  face  de  Edvan  Martins  da  Silva, extinguindo  o 
processo,  sem resolução  de  mérito,  nos  termos  dos  artigos  257 c/c  267,  inciso  IV, 
ambos do CPC.

Em suas razões recursais (fls. 61/70), o apelante afirma que, em 
nome do princípio da instrumentalidade das formas,  o processo não deveria ter sido 
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extinto, ressaltando a ausência de intimação pessoal do autor para cumprir o despacho 
proferido.

Sem contrarrazões (fls. 75).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de 
fls.  81/82,  opinou  pelo  provimento  do  recurso  apelatório,  para  que  seja  cassada  a 
decisão de primeiro grau, ordenando-se o retorno dos autos à instância de origem. 

É  o Relatório. 

VOTO

O apelante ajuizou ação de busca e apreensão, sendo o processo 
extinto, sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 257 c/c 267, inciso IV, ambos 
do CPC.

O fato que ensejou tal medida foi que, às fls. 56, foi determinada 
a intimação da parte autora/apelante para pagamento das diligências,  no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, no entanto, houve decurso do prazo sem manifestação (fls. 54). 
Em seguida, o magistrado  a quo, entendendo ser prescindível a intimação pessoal da 
parte, proferiu sentença extinguindo o feito (fls. 58/59).

Pois bem. O art. 257 do CPC prescreve que:

Art. 257. Será cancelada a distribuição do feito que, em 30 (trinta) 
dias, não for preparado no cartório em que deu entrada. 

Por sua vez, o art. 267, IV, do mesmo Diploma Legal dispõe:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
(...)
IV  -  quando  se  verificar  a  ausência  de  pressupostos  de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;

A partir de uma análise dos autos, verifica-se que, às fls. 26, o 
autor/apelante  efetuou  o  recolhimento  das  custas  iniciais,  dessa  forma,  incabível  a 
aplicação dos supramencionados dispositivos.

Em  razão  da  inércia  da  parte  no  tocante  ao  pagamento  das 
diligências ordenadas, o processo poderia ser extinto por abandono e, nessa hipótese, 
necessária a intimação pessoal da parte, de acordo com o art. 267, § 1º do CPC.

Art. 267. 'Omissis'
(...)
III  -  quando,  por  não  promover  os  atos  e  diligências  que  Ihe 
competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
(...)
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§ 1o O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e Ill, o arquivamento dos 
autos,  declarando  a  extinção do processo,  se  a  parte,  intimada 
pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas. 

Portanto,  em razão  da  ausência  de intimação  pessoal,  deve  a 
sentença ser anulada.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO. ABANDONO  DA  CAUSA  PELO  AUTOR. 
INTIMAÇÃO  PESSOAL  REALIZADA.  INTIMAÇÃO  DO 
ADVOGADO.  AUSÊNCIA. SENTENÇA ANULADA.  Para  se 
extinguir  o  processo,  sem julgamento do mérito,  por abandono da 
causa, a teor do art. 267, III, do CPC, é necessário que se cumpra 
a  exigência  do  §1º  do  mesmo  artigo,  qual  seja 
a intimação pessoal da parte, para que supra a falta em 48 horas. 
É  necessário,  também,  que  o  juiz  proceda  à  intimação do 
procurador da parte,  por meio  de publicação no diário oficial. 
Diante da ausência desta intimação, a anulação da sentença é medida 
que  se  impõe. (TJMG;  APCV  1.0701.10.007120-1/002;  Rel.  Des. 
Luiz Artur Hilário; Julg. 25/11/2015; DJEMG 18/12/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  HABILITAÇÃO  DE 
CRÉDITO. ABANDONO DA  CAUSA  PELO  AUTOR. ART.  267, 
III,  §1º,  DO  CPC.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA 
PARTE. AUSÊNCIA.  RECURSO  PROVIDO.  SENTENÇA 
CASSADA. A extinção do processo com fundamento no art. 267, III, 
do  CPC,  pode  se  dar  de  ofício,  desde  que  se  proceda  a 
intimação pessoal do autor, para suprir a falta em 48 (quarenta e 
oito) horas, tudo conforme o § 1º, do referido dispositivo legal, o 
que  não  ocorreu  no  caso  dos  autos,  de  modo  que  se  impõe 
a anulação da r. sentença. (TJMG; APCV 1.0878.10.000084-2/001; 
Relª  Desª  Hilda  Teixeira  da  Costa;  Julg.  24/11/2015;  DJEMG 
09/12/2015) 

.PREVIDENCIÁRIO.  EXTINÇÃO DO FEITO. ART.  267,  III,  DO 
CPC.  IMPOSSIBILIDADE.  FALTA  DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO. INTERESSE DE AGIR. 
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  PRETENSÃO 
RESISTIDA  CONFIGURADA.  1.  Para  a  extinção  do  feito,  sem 
resolução de mérito, com fundamento no art. 267, inciso III, do CPC 
(abandono  da  causa),  é  imprescindível  a  intimação  pessoal do 
autor,  nos  termos  do  §  1º  do  referido  dispositivo  legal.  2. 
Outrossim,  no  caso  em tela,  não  há  de  se  falar  em ausência de 
interesse de agir, sendo a documentação juntada pela parte suficiente 
para demonstrar a cessação do benefício previdenciário com relação 
ao qual  se pretende o restabelecimento.  3.  Não estando o feito em 
condições de imediato julgamento, impõe-se a anulação da sentença e 
o  retorno  dos  autos  à  origem,  a  fim  de  que  seja  regularmente 
processado e  julgado. (TRF 4ª  R.;  AC 0010252-64.2015.4.04.9999; 
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RS;  Quinta  Turma;  Rel.  Juiz  Fed.  Luiz  Antonio  Bonat;  Julg. 
17/11/2015; DEJF 23/11/2015; Pág. 109) 

Por tais razões, DOU PROVIMENTO ao recurso, para anular a 
sentença, determinando a remessa dos autos ao juízo de origem.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides 
(Relator),  o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 19 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0013595-11.2008.815.2001 — 9ª Vara Cível da Capital

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Bradesco 
Financiamentos S/A contra a sentença de fls. 58/59, proferida nos autos da  Ação de 
Busca  e  Apreensão proposta  em  face  de  Edvan  Martins  da  Silva, extinguindo  o 
processo,  sem resolução  de  mérito,  nos  termos  dos  artigos  257 c/c  267,  inciso  IV, 
ambos do CPC.

Em suas razões recursais (fls. 61/70), o apelante afirma que, em 
nome do princípio da instrumentalidade das formas,  o processo não deveria ter sido 
extinto, ressaltando a ausência de intimação pessoal do autor para cumprir o despacho 
proferido.

Sem contrarrazões (fls. 75).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de 
fls.  81/82,  opinou  pelo  provimento  do  recurso  apelatório,  para  que  seja  cassada  a 
decisão de primeiro grau, ordenando-se o retorno dos autos à instância de origem. 

É  o Relatório.
À Douta Revisão.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2015.
                           

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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